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Os medicamentos psicotrópicos são modificadores seletivos do Sistema 

Nervoso Central e podem ser classificados, segundo a Organização Mundial de 

Saúde, em: ansiolíticos e sedativos; antipsicóticos (neurolépticos); 

antidepressivos; estimulantes psicomotores; psicomiméticos e 

potencializadores da cognição. Três dessas categorias apresentam grande 

importância quando se fala em controle de vendas em estabelecimento 

farmacêutico: os ansiolíticos (benzodiazepínicos), os antidepressivos e os 

estimulantes psicomotores. No Brasil, a legislação que aprova o regulamento 

técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial é a 

Portaria n.º 344/98 – SVS/MS, que define as seguintes listas de substâncias: 

A1 e A2 (entorpecentes), A3, B1 e B2 (psicotrópicas), C1 (outras substâncias 

sujeitas a controle especial), C2 (retinoicas para uso sistêmico) e C3 

(imunossupressoras). A receita médica representa a tradução por escrito da 

ordem médica, permitindo ao paciente obter o medicamento e muitas vezes 

lembrá-lo das instruções para o tratamento. O objetivo deste trabalho foi avaliar 

o cumprimento da legislação quanto à prescrição e dispensação dos 

medicamentos psicotrópicos das listas B e C1, definidas pela Portaria nº 

344/98 – SVS/MS. O resultado mostrou itens de interesse referentes à 

ilegibilidade, sendo esta considerada um fator significativo, pois compromete o 

trabalho do farmacêutico na assistência prestada, resultando em falhas no 

tratamento e comprometendo a saúde do paciente. Conclui-se, portanto, ser 

necessária a conscientização por parte dos profissionais sobre o conhecimento 



da realização de uma prescrição de medicamentos psicotrópicos corretamente, 

assim como de sua dispensação, para garantia da terapêutica segura e eficaz 

ao usuário. 


